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DECRETO Nº246/2021.
	 MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA 
DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por lei, 
	 D E C R E T A :
	 ARTIGO 1º - Fica exonerado “a pedido“,   a partir do dia  01 de outubro do ano de  2021, à 
Senhorita MAYRA ULLY RAMOS ANDRADE, Portadora da RG.10.216.213-7 - SSP e CPF.069.094.329-
67,  Servidora Pública Municipal,  pertencente ao quadro de pessoal temporário,  contratada por prazo 
determinado – PSS,   admitida em 11 de março do ano de 2020, ocupante da função do cargo de 
PROFESSOR, lotada na Autarquia Municipal de Educação, Entidade desta Prefeitura Municipal.
	 ARTIGO 2º- Este DECRETO entra em vigor na data sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos Humanos

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 247/2021.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei, 
	 D E C R E T A :
	 ARTIGO 1º- Fica Exonerado ¨a pedido¨,  de acordo com as Leis nº2.838/2020 e 
2.894/2021,  que institui o PDV – Programa de Desligamento Voluntário, a partir do dia  01 de outubro 
do ano de  2021,  o(a) Sr(a)., CELIA PEREIRA NEVES PONCIO,  portador(a) da RG nº 4.366.067-5 
- SSP e CPF.754.173.409-87,   Servidor(a) Publico(a) Municipal,  pertencente ao quadro de pessoal 
efetivo, regido(a) pelo regime “Estatutário”, admitido(a) em 02 de junho do ano de 2008,   ocupante 
da função do cargo de PROFESSOR,  lotada na Autarquia Municipal de Educação, Entidade desta 
Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná.
	 ARTIGO 2º- Este Decreto entra em vigor na data sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos trinta dias do mês de  setembro do ano de dois mil e vinte e um.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº250/2021
	 SÚMULA: Nomeia Representantes do Poder Público e Sociedade Civil para com-
porem o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, de acordo com 
o disposto na Lei n° 999/97 e alterações.
	 O Prefeito do Município de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e Lei Municipal nº 999/97 e alterações:
	 DECRETA:
	 ART. 1º - Ficam nomeados na função de membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA de Alvorada do Sul, representantes do Poder Público, as 
pessoas a seguir nominadas, sendo um titular e um suplente.
	 1. Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social:
	 Titular: Érica Mara Barro
	 Suplente: Letícia Brussolo
	 2. Representante da Autarquia Municipal de Educação e Cultura:
	 Titular: Rosana Midori Kawanaka Nawate
	 Suplente: Ellita Elis da Silva
	 3. Representante da Fundação Municipal de Saúde:
	 Titular: Ivana Andrea Santoro Santos
	 Suplente: Paola de Lemos Bazoni Benelli
	 4. Representante da Secretaria Municipal de Esportes:
	 Titular: Juliana Duarte Brussolo
	 Suplente: Francisco Botelho de Carvalho Filho
	 5. Representante da Procuradoria Jurídica:
	 Titular: Robson Rodrigo Bortolucci
	 Suplente: Ana Estela Vieira Navarro
	 6. Representante da Secretaria de Finanças:
	 Titular: Jazon Aparecido Silva
	 Suplente: Roseli Bernini
	 ART. 2º - Ficam nomeados na função de membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA, representantes da Sociedade Civil, as pessoas a seguir 
nominadas, sendo um titular e um suplente:
	 1. Representante de Clubes e Serviços:
	 Titular: Priscyla Gonçalves Moreno
	 Suplente: Daiane dos Santos Batista
	 2. Dois Representantes da Associação de Pais, Mestres e Funcionários:

	 Titular: Renata Cristina de Souza (Colégio Estadual 
Anastácio Cerezine)
	 Suplente: Thaís Bento Faria
	 Titular: Ana Zilda Ascencio Alexandre da Silva (Colégio Estadual 14 de Dezembro)
	 Suplente: Eloize Lunardelli Moreno
	 3. Dois Representantes de Entidades que atendam Crianças e Adolescentes 
Portadores de Necessidades Especiais:
	 Titular: Marcia Maria Passerine Bavia (Escola de Educação Especial Celso 
Heizen – APAE)
	 Suplente: Aline Ruotolo Shein
	 Titular: Loana Molina Oliveira(Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
Escola Especial Educação Especial Celso Heizen – APAE)
	 Suplente: Rosemari dos Santos Pedrão
	 4. Representante de Entidade Associativa Filantrópica que atuam na Área da 
Criança e do Adolescente:
	 Titular: Fabio Junior de Jesus Assis (Associação Beneficente Belém a Casa do Pão 
Olimpia Ferreira)
	 Suplente: KauanaTayla dos Santos Xavier.
	 ART. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, prorrogando no-
meação dos membros até 12 de dezembro de 2021, os seus efeitos a vinte e seis de novembro de 
Dois mil e Dezenove, revogadas as disposições em contrário em especial o decreto n.303/2019.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos trinta de setembro de 2021.

Marcos AntonioVoltarelli
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 251/2021.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei, 
	 D E C R E T A :
	 ARTIGO 1º- Fica Exonerado ¨a pedido¨,  de acordo com as Leis nº2.838/2020 e 
2.894/2021,  que institui o PDV – Programa de Desligamento Voluntário, a partir do dia  01 de outubro 
do ano de  2021,  o(a) Sr(a)., MARIA ELENA BISCALQUIN portador(a) da RG nº 3.953.946-2 – 
SSP e CPF.531.301.629-68,   Servidor(a) Publico(a) Municipal,  pertencente ao quadro de pessoal 
efetivo, regido(a) pelo regime “Estatutário”, admitido(a) em 26 de maio do ano de 2014,   ocupante 
da função do cargo de AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE,  lotada na Fundação Municipal de 
Saúde, Entidade desta Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná.
	 ARTIGO 2º- Este Decreto entra em vigor na data sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos trinta dias do mês de setembro ano de dois mil e vinte e um.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

CONTRATO Nº008/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob o n. 75.132.860/0001-88, 
com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste ato devidamente representado pelo 
Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 
3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e  DAIANE 
DOS SANTOS BATISTA,  RG n°13.092.324-0, CPF n°096.290.629-84 e PIS/PASEP n°1600785735-3,  
residente na Rua Rosa Imperatore Alves, nº987, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, aqui 
denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei 
Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo Edital nº009/2021 de 09 de 
agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 017/2021, de 13 de setembro de 2021 
e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro de 2021, celebram o presente CONTRATO 
POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na 
função de EDUCADOR SOCIAL, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da 
contratante, conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 01/10/2021 e término em 30/09/2022.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamen-
tária nas rubricas relacionadas 08.243..0008.6027 – Atividades  de Relativas ao Desenvolvimento 
Social, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afastamento 
decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) 
dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária 
aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime 
especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às 
instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regu-
lamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar 
ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e 
conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de 
natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente 
trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica 
e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for 
determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário 
e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autori-
dades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, 
criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, 
sem previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o 
fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr 
proveito pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço 
ou desapreço e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto 
na atividade, participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de 
empresa ou sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer 
órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, 
presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de 
natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em 
processo judicial, policial ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo 
nos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa 
as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, 
faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras 
atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para 
o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, 
sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados 
estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se 
da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer 
proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:

DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a 
que estiver vinculado;
	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente 
do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste 
decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 8.666, de 1993;
	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta 
e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 
todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor con-
dicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços 
inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para os produtos já 
entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento do equilíbrio econômico-
-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, mediante 
as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada 
a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando 
a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 f) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 g) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência 
do contratante;
	 h) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 i) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 j) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão nº 72/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 01 de outubro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITO

J MOREIRA DA SILVA & CIA LTDA
CONTRATADA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 66/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 96/2021

	 AOS 28 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE 
MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO CNPJ/MF 
Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA 
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA 
CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTA-
DORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O 
Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS 
DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 66/2021, SOB 
O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE COBERTURA VEICULAR PARA ESTACIONAMENTO, A FIM DE ATENDER AS SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE SAÚDE, CONFORME ESPECI-
FICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO III, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS 
AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
	 1.1 O objeto do presente tem como objeto Registrar Preços para contratação de 
empresa especializada para fornecimento e instalação de cobertura veicular para estacionamento, a 
fim de atender as Secretaria de Administração, Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde, sendo: 

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, 
fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do 
fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório. Fornecedor EDUARDO PELEGRINI MOURA & CIA LTDA, CNPJ n.º 
10.993.235/0001-85, com sede na Avenida Sineval Fortes, 415, Jardim Ipê, na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, CEP: 87.707-250, telefone: (44) 3422-5555, representada por sua representante 
legal a Sra. Mariana Maria Vieira de Oliveira, RG n.º 8.076.792-7 SESP/PR, CPF n.º 041.236.019-52. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com 
o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 66/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços 
e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 66/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos 
os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata de 
Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 
eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das 
Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a CONTRA-
TANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, para efetuar a execução 
do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 66/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do Pregão Eletrônico nº 66/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.

	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
de Preços, a Prefeitura de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar 
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para 
a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.
	 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade dos servi-
dores Joaquim Euzébio de Souza, inscrito no CPF nº 588.439.149-87; Samanta Ferreira da Silva, 
inscrito no CPF n° 048.749.339-71; Ivan Nishikawa, inscrito no CPF: 675.338.769-20 designado 
pela Portaria nº ___ da Secretaria de Saúde.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secretaria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Secretaria de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços 
a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem está Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA
	 10.1 Fornecer o objeto conforme as exigências, prazos e especificações contidas 
neste Termo de Referência;
	 10.2 Arcar com todas as obrigações necessárias referente a entrega do objeto, incluindo 
o pagamento de taxas, impostos, encargos sociais e quaisquer outras despesas inerentes a entrega;
	 10.3 Fazer a substituição do objeto se houver violação oculta ou aparente, se for 
julgado como inadequado ou que não esteja de acordo com o pactuado, sem acarretar o ressarci-
mento financeiro por parte da contratante;
	 10.4 Responsabilizar-se inteiramente pela entrega do objeto presente no contrato;
	 Prestar esclarecimentos referentes às informações adicionais relacionadas ao objeto 
adquirido, sanar todas as dúvidas e orientar em casos omissos se houver;
	 10.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na Minuta de Contrato;
	 10.6 Fornecer Nota Fiscal na entrega, contendo a especificação, data da entrega, 
quantidade, local de assinatura para o servidor atestar a entrega, dentre outras informações pertinentes;
	 10.7 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
	 Cumprir as demais responsabilidades e obrigações previstas nos termos disciplinados 
na Lei Federal nº 8.666/93 e suas respectivas alterações;
	 10.8 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
	 10.9 Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos 
em decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias 
ao cumprimento do objeto pactuado;
	 10.10 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o Órgão Contratante;
	 10.11 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação.
	 11. CÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 1.1 Efetuar o pagamento dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formali-
dades convencionadas;
	 1.2 Acompanhar, fiscalizar e conferir o fornecimento do objeto contido no contrato;
	 1.3 Receber o objeto entregue pela contratada, nos termos, especificações, condições 
e prazos contidos nesse documento;
	 1.4 Notificar a contratada por escrito, caso haja detecção de irregularidades ou 
imperfeições na entrega do objeto, estabelecendo um prazo para a devida correção;
	 1.5 Comunicar a contratada, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
presente contrato e propor orientações necessárias quanto ao bom andamento do objeto convencionado.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descre-
denciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 Os itens serão pagos através da seguinte dotação orçamentária: 
Reduzido	 Programática			  Elemento Despesa	 Fonte
70	 05.002.04.122.0002.2.306		  3.3.90.30.00.00	 1000
77	 05.002.04.122.0002.2.306		  3.3.90.39.00.00	 1000
121	 07.002.12.361.0002.5.301		  3.3.90.30.00.00	 1103
122	 07.002.12.361.0002.5.301		  3.3.90.30.00.00	 1104
123	 07.002.12.361.0002.5.301		  3.3.90.39.00.00	 1103
124	 07.002.12.361.0002.5.301		  3.3.90.39.00.00	 1104
284	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 1303
294	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.39.00.00	 1303
384	 10.003.10.301.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 1303
394	 10.003.10.301.0011.2.318		  3.3.90.39.00.00	 1303
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.


